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Assunto: Aceitação do Certificado de Alistamento Militar (CAM) como documento hábil para 

comprovação da situação militar em processos de admissão de trabalhadores.  

1. Finalidade  

A presente Nota Técnica tem por finalidade orientar empregadores, departamentos de 
Recursos Humanos, escritórios de contabilidade, entidades representativas e demais interessados 
quanto à obrigatoriedade de aceitação do Certificado de Alistamento Militar (CAM) como 
documento oficial comprobatório da situação militar regular do cidadão, durante sua vigência, 
nos processos de recrutamento, seleção e admissão de empregados.  

Busca-se, ainda, prevenir a adoção de exigências incompatíveis com a legislação do 
Serviço Militar, evitando restrições indevidas ao direito ao trabalho e reduzindo a ocorrência de 
recusas de contratação fundamentadas exclusivamente na apresentação do CAM.  

2. Fundamentação Jurídica  

A presente Nota Técnica fundamenta-se nos seguintes dispositivos:  

a. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:  

a.1. art. 5º, caput – princípio da igualdade;  
a.2. art. 5º, inciso II – princípio da legalidade;  
a.3. art. 5º, inciso XIII – livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei;  
a.4. art. 37, caput – princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.  

b. Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);  



c. Decreto nº 57.654, de 20 de janeiro de 1966, que regulamenta a Lei do Serviço Militar; 

d. Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, que proíbe a adoção de qualquer prática 

discriminatória e limitativa para efeito de acesso à relação de trabalho ou de sua 
manutenção;  

e. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), especialmente quanto às competências da 
Inspeção do Trabalho para fiscalizar o cumprimento da legislação trabalhista; e  

f. Normas expedidas pela Diretoria de Serviço Militar (DSM) relativas aos documentos 
comprobatórios da situação militar.  

3. Considerações  

O Certificado de Alistamento Militar (CAM) é documento oficial expedido pelo 
Sistema do Serviço Militar, destinado a comprovar que o cidadão realizou regularmente o 
alistamento militar obrigatório e encontra-se em situação regular perante o Serviço Militar 
enquanto aguarda a definição de sua situação militar definitiva.  

Durante esse período, o cidadão ainda não possui Certificado de Dispensa de 
Incorporação (CDI), Certificado de Reservista ou outro documento militar definitivo, justamente 
porque o processo de seleção geral ainda não foi concluído.  

Consequentemente, o CAM é o único documento legalmente disponível para 
comprovar sua regularidade perante o Serviço Militar, produzindo todos os efeitos jurídicos 
correspondentes enquanto vigente.  

Não existe previsão legal que autorize empregadores públicos ou privados a recusarem o 
CAM válido ou exigirem documento militar definitivo antes da conclusão das fases previstas na 
Lei do Serviço Militar.  

4. Orientações aos Empregadores  

Os empregadores deverão:  

a. aceitar o Certificado de Alistamento Militar (CAM) válido como documento 
oficial comprobatório da situação militar;  

b. prosseguir normalmente com os procedimentos de recrutamento, seleção e 
admissão do candidato;  

c. abster-se de exigir Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI), Certificado 
de Reservista ou outro documento definitivo quando o cidadão ainda se encontrar em 
processo de seleção do Serviço Militar; e  



d. orientar seus setores de Recursos Humanos quanto à observância da legislação 
do Serviço Militar. 

5. Da Recusa Indevida  

A recusa da contratação motivada exclusivamente pela apresentação do Certificado de 
Alistamento Militar (CAM), quando válido, constitui exigência sem respaldo na legislação do 
Serviço Militar e poderá caracterizar prática limitativa ao acesso ao emprego.  

Nos termos da Lei nº 9.029/1995, é vedada a adoção de práticas discriminatórias ou 
limitativas para efeito de acesso à relação de trabalho. Assim, exigir documento militar diverso 
daquele legalmente previsto para a fase em que se encontra o cidadão poderá ensejar a atuação 
dos órgãos competentes, especialmente quando resultar na negativa de contratação.  

Dependendo das circunstâncias do caso concreto, o empregador poderá estar sujeito a: 

a. fiscalização por Auditor-Fiscal do Trabalho;  

b. lavratura de Auto de Infração, quando constatado descumprimento da legislação 
trabalhista;  

c. instauração de procedimento investigatório pelo Ministério Público do Trabalho; 

d. ajuizamento de reclamação trabalhista pelo candidato prejudicado;  

e. condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e/ou morais, quando 
comprovado o prejuízo decorrente da recusa indevida.  

6. Competência da Inspeção do Trabalho  

Compete à Inspeção do Trabalho fiscalizar o cumprimento da legislação trabalhista, 
inclusive quanto à observância dos direitos dos trabalhadores durante os processos de 
recrutamento, seleção e admissão.  

A adoção de exigências documentais não previstas na legislação ou que impeçam 
injustificadamente o acesso ao emprego poderá ensejar a adoção das medidas administrativas 
cabíveis, sem prejuízo da atuação do Ministério Público do Trabalho e do Poder Judiciário.  

7. Perguntas Frequentes (FAQ)  

7.1. O que é o Certificado de Alistamento Militar (CAM)?  

É o documento oficial emitido após o alistamento militar obrigatório, comprovando que o 
cidadão está regularmente inscrito perante o Serviço Militar e aguarda a definição de sua 
situação militar. 



7.2. O CAM possui validade jurídica?  

Sim. Enquanto vigente, é documento oficial expedido pelo Exército Brasileiro e 
comprova a regularidade da situação militar do cidadão.  

7.3. A empresa pode exigir exclusivamente o CDI ou o Certificado de Reservista?  

Não. Enquanto o cidadão estiver em processo de seleção e possuir CAM válido, esse 
documento é suficiente para comprovação de sua situação militar.  

7.4. O candidato pode ser contratado apresentando apenas o CAM?  

Sim. O CAM válido atende à exigência legal de comprovação da situação militar até a 
emissão do documento definitivo.  

7.5. O CAM substitui definitivamente o CDI ou o Certificado de Reservista?  

Não. O CAM possui natureza temporária e será substituído pelo documento militar 
definitivo após a conclusão do processo do Serviço Militar.  

7.6. A empresa pode recusar a contratação porque o candidato possui apenas o CAM?  

Não. A recusa baseada exclusivamente na apresentação do CAM válido não possui 
respaldo na legislação do Serviço Militar e poderá caracterizar prática limitativa ao acesso ao 
emprego.  

7.7. Quais as possíveis consequências para a empresa?  

Conforme o caso concreto, poderá haver fiscalização pela Inspeção do Trabalho, 
autuação administrativa, atuação do Ministério Público do Trabalho e responsabilização judicial 
pelos prejuízos causados ao candidato.  

7.8. Como confirmar a autenticidade do CAM?  

A autenticidade poderá ser confirmada junto à Junta de Serviço Militar, ao Posto de 
Recrutamento e Mobilização competente ou pelos sistemas oficiais do Exército Brasileiro. 
7.9. O CAM eletrônico possui validade?  

Sim. O documento emitido pelos sistemas oficiais possui a mesma validade jurídica do 
documento físico.  



7.10. O candidato pode obter segunda via do CAM?  

Sim. A segunda via poderá ser emitida pelos canais oficiais do Serviço Militar ou 
solicitada junto à Junta de Serviço Militar competente.  

8. Conclusão  

O Certificado de Alistamento Militar (CAM) constitui documento oficial expedido em 
conformidade com a Lei nº 4.375/1964 e com o Decreto nº 57.654/1966, possuindo plena 
validade para comprovar a regularidade da situação militar do cidadão enquanto vigente.  

A exigência de documento militar definitivo antes da conclusão do processo de seleção 
do Serviço Militar não encontra respaldo na legislação vigente e poderá sujeitar o empregador às 
medidas administrativas e judiciais cabíveis quando resultar em restrição indevida ao acesso ao 
emprego.  

Recomenda-se ampla divulgação desta Nota Técnica aos empregadores públicos e 
privados, departamentos de Recursos Humanos, entidades de classe, escritórios de contabilidade, 
agências de emprego e demais organizações envolvidas em processos admissionais, com vistas à 
uniformização dos procedimentos e ao fiel cumprimento da legislação do Serviço Militar.  

Porto Alegre/RS, na data da assinatura eletrônica.  

LUCIANO MASCENA DA CRUZ ROCHA – Tenente Coronel  
Chefe do Posto de Recrutamento e Mobilização 03/001  
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